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UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas - 52 vagas - Vários Cargos

	Méd./Téc./Sup. 	até R$ 7.592,23	  21/12/2022	 www.unicamp.br



5

Cronograma

07 – QUARTA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; 
artigo 2º da MP nº 1.110/2022.

01 – QUINTA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

05 – SEGUNDA FEIRA

Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE)
Finaliza as 18 horas o período de entrega da declaração anu-
al de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE), referente à data-
-base de 30.09.2021, pelas pessoas residentes no País, dos 
bens e valores que possuírem fora do território nacional que 
totalizem valor igual ou superior a US$ 100 milhões.
Fund. Legal: Artigo 1º da Circular Bacen n° 3.624/2013.

IOF - Crédito
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.

Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

06 – TERÇA FEIRA

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

Cronograma de Obrigações
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09 – SEXTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.
A não observância da obrigatoriedade prevista acima sujeita a 
empresa à multa administrativa prevista no artigo 7 º da Lei 
nº 8.870/94.

IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

14 – QUARTA FEIRA

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS e previdenciárias, referente aos 
fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

IOF - Crédito
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

15 – QUINTA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de folha 
de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Previdência 
Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.
Importante: quando não houver expediente bancário a 
transmissão deverá ocorrer até o dia útil imediatamente an-
terior.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

20 – TERÇA FEIRA

13º Salário - 2ª parcela
Pagamento da 2ª parcela do 13° salário. 
Fund. Legal: Artigo 1° da Lei n° 4.749/1965.
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COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devidos pe-
las empresas optantes pelo Simples Nacional conforme Lei Com-
plementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Outras Entidades 
e Fundos
DCTFWeb Anual, para a prestação de informações relativas 
aos valores pagos de 13° salário, para os contribuintes obriga-
dos a transmissão de dados através das informações geradas 
nas escriturações do eSocial, EFD-Reinf, ou nos módulos inte-
grantes do Sped.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 13 da IN RFB n° 1.787/2018.
Fund. Legal: artigo 7º da IN RFB n° 1.787/2018.

INSS - 13° salário
Recolhimento das contribuições ao INSS referentes ao 13° Sa-
lário.
Fund. Legal: Artigo 68 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.
IMPORTANTE: a partir da competência em que a DCTFWeb se 
tornar obrigatória, o recolhimento passa a ser através do DARF 
Único (artigos 236 da IN RFB nº 2.110/2022).

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.
IMPORTANTE: a partir da competência em que a DCTFWeb se 
tornar obrigatória, o recolhimento passa a ser através do DARF 
Único (artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022).

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimentos, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito 
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, coo-
perativas de crédito, empresas de seguros privados e de capita-
lização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e 
entidades de previdência privada, abertas e fechadas, referente 
ao PIS com base no faturamento do mês anterior.
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Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

21 – QUARTA FEIRA

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

23 – SEXTA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IOF - Crédito
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);

d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de con-
densado/gás natural, fabricante/importador de veículos/medica-
mentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do PIS com 
base no faturamento/folha de pagamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

29 – QUINTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Mensal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas calculado com 
base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre an-
terior.
Fund. Legal: Lei n° 9.430/96, art. 28.

Contribuição Sindical dos Empregados
Efetuar o desconto autorizado da Contribuição Sindical dos 
Empregados admitidos do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT.
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DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual (8ª Quota)
Recolhimento da 8ª quota da DIRPF do exercício corrente, com 
acréscimo de juros da Selic acumulada do mês seguinte ao da 
entrega até o mês anterior ao pagamento, acrescida de 1%.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.065/2022

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em 
Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas calculado com base 
no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior.

Fund. Legal: Artigo 5º da Lei nº 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

ITR (4ª Quota)
Último dia para pagamento da 4ª quota do ITR 2022.
Código do DARF: 1070.
Fund. Legal: Artigo 12, inciso IV, da Instrução Normativa RFB 
nº 2.095/2022.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 
17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
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Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tributária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Instrução Normativa RFB n° 1.713/2017, art. 4°, 
§ 3°.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; Portaria PGFN nº 38/2018, art. 4º.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; Ins-
trução Normativa RFB n° 1.677/2016, art. 5°, § 3°.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
767/2007.

30 – SEXTA FEIRA

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

31 - SÁBADO

IED - Investimento Estrangeiro Direto
Prazo final para entrega de Declaração Econômico-Financeira 
trimestral, no módulo Investimento Estrangeiro Direto (IED) do 
RDE, destinada às empresas receptoras de investimento estran-
geiro direto com ativos ou patrimônio líquido igual ou superior a 
R$ 250 milhões, referente à data-base de 30.09.2022.
Fund. Legal: Circular BACEN n° 3.689/2013, art. 34-B, inciso III.
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Pergunte para a

1. Consulta IPI: Na saída das mercado-
rias industrializadas por motivo de altera-
ção de endereço, haverá tributação do IPI?

Resposta: A mudança de endereço de es-
tabelecimento do contribuinte é a transferência 
de sua sede, instalações e estoque, isto é, do es-
tabelecimento como um todo para outro endere-
ço, município, uma alteração no ato constitutivo, 
sustentando e registrando pela junta Comercial 
de circunscrição do contribuinte em âmbito es-
tadual.

Na saída da mercadoria por motivo de alte-
ração de endereço, ‘não” haverá a tributação do 
IPI, conforme previsto no artigo 37, Inciso IV do 
RIPI.

Sendo assim cabível a não Incidência do im-
posto.

O contribuinte irá realizar a emissão do do-
cumento fiscal para acobertar as remessas de 
mercadorias e de outros bens, de acordo com a 
legislação Estadual.

Deverá ser informado no documento fiscal a 
seguinte expressão:

“Não-incidência do IPI - art. 37, inciso IV, 
do RIPI”.

O contribuinte que pretender utilizar os mes-
mos livros Fiscais, deverá providenciar a lavratu-
ra de termo na coluna “Observações” de todos os 
livros fiscais no dia da primeira remessa de mer-
cadorias, os quais continuarão a ser utilizados no 
novo estabelecimento.

2. Consulta ICMS: Na compra de merca-
doria efetuada por empresa  em São Paulo 
de contribuinte de outro Estado haverá dife-
rencial de alíquotas de ICMS?

Resposta: Haverá incidência como veremos 
a seguir.

O Difal é o imposto devido nas operações e 
prestações interestaduais que destinem bens e 
serviços a consumidor final não contribuinte do 
ICMS, das alterações realizadas na Lei Comple-
mentar n° 87/96 (Lei Kandir), pela Lei Comple-
mentar n° 190/2022.

De acordo com constitucionalidade da co-
brança da DIFAL, e após reconhecimento pelo 
STF da necessidade de edição de lei complemen-
tar determinando a incidência do imposto, foi 
publicada, no DOU de 05.01.2022, a Lei Com-
plementar nº 190/2022, que altera a Lei Comple-
mentar nº 87/96, (Lei Kandir), regulamentando 
a referida cobrança. Considerando o o disposto 
na alínea “c” do Inciso III do artigo 150 da Cons-
tituição Federal, que estabelece que os tributos 
somente produzirão efeitos a partir de 90 dias 
contados da data da publicação de lei que os au-
mentou ou instituiu, a cobrança da DIFAL não po-
deria ser exigida no período entre 01.01.2022 a 
04.04.2022.

Veremos que o Convênio ICMS 236/2021 
revoga o Convênio ICMS 93/2015, desde o 
01.01.2022, com novos procedimentos a serem 
observados nas operações e prestações que des-
tinem mercadorias, bens e serviços a consumi-
dor final não contribuinte do ICMS, localizado em 
outra unidade federada, de modo a adequar as 
disposições previstas na Lei Complementar nº 
190/2022.
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Conforme disposto no Incisos XIV e XVI do 
artigo 12 da Lei Complementar nº 87/96, o fato 
gerador da DIFAL será:

XIV - do início da prestação de serviço de 
transporte interestadual, nas prestações não vin-
culadas a operação ou prestação subsequente, 
cujo tomador não seja contribuinte do imposto 
domiciliado ou estabelecido no Estado de desti-
no;

XVI- da saída, de estabelecimento de contri-
buinte, de bem ou mercadoria destinados a con-
sumidor final não contribuinte do imposto domi-
ciliado ou estabelecido em outro Estado.

Considerando que ocorra o fato gerador do 
imposto, por ocasião da saída da mercadoria ou 
do bem ou do início da prestação de serviço, em 
relação a cada operação ou prestação interesta-
dual, existe a ocorrência do fato gerador do im-
posto.

O contribuinte da origem deverá observar a 
legislação do Estado de destino da mercadoria ou 
do bem ou do serviço para fins do recolhimento 
do imposto.

Para contribuinte inscrito na UF de destino, 
o recolhimento da DIFAL poderá ser efetuado até 
o dia 15 do mês subsequente à saída da mer-
cadoria ou do bem ou ao início da prestação de 
serviço.

3. Consulta IRPJ: Haverá responsabili-
dade tributária na hipótese de Consórcio de 
Sociedades?

Resposta: As empresas integrantes de con-
sórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 
da Lei nº 6.404, de 1976, respondem pelos tribu-
tos devidos, em relação às operações praticadas 
pelo consórcio, na proporção de sua participação 
no empreendimento, observado o seguinte:

a) o consórcio que realizar a contratação, 
em nome próprio, de pessoas jurídicas ou físi-
cas, com ou sem vínculo empregatício, poderá 
efetuar a retenção de tributos e o cumprimento 
das respectivas obrigações acessórias, ficando as 
empresas consorciadas solidariamente responsá-
veis;

b) se a retenção de tributos ou o cumpri-
mento das obrigações acessórias relativos ao 
consórcio forem realizados por sua empresa lí-

der, aplica-se, também, a solidariedade tratada 
na letra “a” acima.

4. Consulta IRPF: Quem está sujeito 
mensalmente ao Carnê-Leão?

Resposta: Está sujeita ao recolhimento 
mensal obrigatório - carnê-leão - a pessoa físi-
ca residente ou domiciliada no País que receber 
qualquer um dos rendimentos abaixo: 

a) emolumentos e custas dos serventuários 
da justiça como tabeliães, notários, oficiais públi-
cos e demais servidores quando não forem remu-
nerados exclusivamente pelos cofres públicos;

b) rendimentos recebidos em dinheiro, a tí-
tulo de pensão judicial, inclusive alimentos pro-
visionais;

 
c) comissões e corretagens pela intermedia-

ção de negócios;

d) 10% (dez por cento) do rendimento aufe-
rido pelo garimpeiro em decorrência da venda, a 
empresas legalmente habilitadas, de metais pre-
ciosos, pedras preciosas e semipreciosas;

e) aluguéis e arrendamentos de bens móveis 
e imóveis; 

f) rendimentos pagos por representações di-
plomáticas de países estrangeiros e por organis-
mos internacionais localizados no Brasil;

g) quaisquer rendimentos pagos por fontes 
situadas no Exterior, quando não sejam isentos 
no Brasil;

h) remuneração pela prestação de serviços 
sem vinculação empregatícia, inclusive serviços 
de transporte de cargas e de passageiros e ser-
viços prestados com trator, máquina de terraple-
nagem, colheitadeira e assemelhados;

i) que tiverem acréscimo patrimonial não 
justificado pelos rendimentos tributáveis, não-
-tributáveis, tributados exclusivamente na fonte 
ou submetidos à tributação definitiva.

De acordo o § 2º do art. 53 da IN RFB nº 
1.500/2014, com a redação dada pelo o art. 1º da 
IN RFB nº 1.756/2017, os rendimentos sujeitos 
ao recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) 
recebidos por pessoas consideradas dependen-
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tes do contribuinte são submetidos à tributação 
como rendimentos próprios.

5. Consulta IRRF: Além das importân-
cias recebidas em dinheiro, o que compõe o 
salário para fins de tributação?

Resposta: Além das importâncias recebidas 
em dinheiro compõem o salário para fins de tri-
butação (Art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 
1.500/2014):

a) os valores diversos pagos ou ressarcidos 
pela empresa, tais como auxílio-creche (vide le-
tras “f” e “g” da nota abaixo), complementação 
de benefícios, salário-educação e adiantamento 
de benefício pecuniário do INSS;

b) o valor do reembolso de quilometragem;

c) os valores recebidos a título de bolsas de 
estudos para proceder a estudos ou pesquisas 
que importem em contraprestação de serviços, 
ou que, de alguma forma, representem vanta-
gem para o doador em função dos resultados ob-
tidos na pesquisa, são considerados rendimentos 
tributáveis e estão sujeitos à retenção de impos-
to na fonte e ao ajuste anual, ainda que o conce-
dente desenvolva atividades sem fins lucrativos;

d) os valores adicionais pagos em virtude de 
dissídio coletivo por motivo de rescisão contra-
tual;

e) a indenização adicional paga pela empre-
sa em virtude de acidente de trabalho;

f) os pagamentos a estagiários;

g) os prêmios distribuídos a título de incen-
tivo à produtividade;

h) o reembolso de despesas pessoais dos 
empregados;

i) as vantagens com uso de cartões de crédi-
to pelos empregados;

j) os salários indiretos;

k) as passagens de cortesia em troca de ser-
viços;

l) os valores dos pagamentos de aluguéis de 
imóveis destinados à residência de sócios, direto-

res ou administradores da pessoa jurídica;

m) as gratificações e as remunerações por 
serviços extraordinários;

n) as despesas ou encargos, cujo ônus seja 
do empregado, pagos pelos empregadores em 
favor daquele, tais como aluguel, contribuição 
previdenciária, Imposto de Renda, seguro de 
vida;

o) 25% (vinte e cinco por cento) dos ren-
dimentos do trabalho assalariado recebidos em 
moeda estrangeira, por servidores de autarquias 
ou repartições do Governo Brasileiro no Exterior;

p) incluem-se entre os rendimentos do tra-
balho os recebidos a título de Vantagem Pecuniá-
ria Individual, instituída pela Lei nº 10.698, de 2 
de julho de 2003, e de Abono de Permanência, a 
que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição 
Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003, e o art. 7º da Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004;

q) outros casos, conforme venham a ser 
previstos na legislação pertinente.

É importante ressaltar que: 
Estão dispensados da retenção do IRRF e da 

tributação na DAA os rendimentos de que tratam 
os atos declaratórios emitidos pelo Procurador-
-Geral da Fazenda Nacional com base no art. 19 
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, desde 
que observados os termos dos respectivos atos 
declaratórios, tais como os recebidos a título de:

a) Programa de Demissão Voluntária (PDV) 
(Ato Declaratório PGFN nº 3, de 12 de agosto de 
2002);

b) Abono Assiduidade e Ausências Permiti-
das ao Trabalho para Trato de Interesse Particu-
lar (APIP) (Ato Declaratório PGFN nº 1, de 23 de 
setembro de 2003);

c) adesão a Planos de Aposentadoria Incen-
tivada (PAI) (Ato Declaratório PGFN nº 2, de 23 
de setembro de 2003);

d) complementação de aposentadoria e res-
gate correspondente às contribuições efetuadas 
exclusivamente pelo beneficiário no período de 
1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, 
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até o limite do imposto pago sobre as contribui-
ções desse período, por força da isenção conce-
dida no inciso VII do art. 6º da Lei nº 7.713, de 
1988, na redação anterior a que lhe foi dada pela 
Lei nº 9.250, de 1995 (Ato Declaratório PGFN nº 
14, de 30 de setembro de 2002, e Ato Declara-
tório PGFN nº 4, de 16 de novembro de 2006);

e) verbas recebidas a título de auxílio-cre-
che e auxílio pré-escolar pelos trabalhadores até 
o limite de 5 (cinco) anos de idade de seus filhos 
(Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.118, de 10 de novem-
bro de 2011, aprovado por Despacho do Ministro 
de Estado da Fazenda publicado no Diário Oficial 
da União de 15 de dezembro de 2011, e Ato De-
claratório PGFN nº 13, de 20 de dezembro de 
2011);

f) verbas recebidas a título de reembolso-
-babá (Ato Declaratório PGFN nº 1, de 2 de ja-
neiro de 2014); 

g) De acordo com a alínea “a” do inc. II do 
o § 3º do art. 62 da IN RFB nº 1.500/2014, com 
a redação dada pela IN RFB nº 1.756/2017, a 
dispensa de retenção do IRRF, em função do que 
determina o § 6º do art. 3º da Portaria Conjun-
ta PGFN-RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, 
também se aplica aos juros de mora decorren-
tes do recebimento em atraso de verbas traba-
lhistas, independentemente da natureza destas 
(se remuneratórias ou indenizatórias), pagas no 
contexto da rescisão do contrato de trabalho, em 
reclamatória trabalhista ou não.

6. Consulta PIS/COFINS: É permitido 
descontar crédito presumido de PIS/CO-
FINS relativos a aquisição de leite in natu-
ra para utilização como insumo de produtos 
destinados a alimentação humana ou ani-
mal?

Resposta: Os contribuintes alcançados pelo 
benefício poderão descontar créditos presumidos 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins re-
lativos às operações de aquisição de leite in na-
tura para utilização como insumo na produção 
dos produtos destinados à alimentação humana 
ou animal classificados nos códigos da Nomen-
clatura Comum do Mercosul - NCM mencionados 
no art. 8º da Lei nº 10.925/2004, na forma es-
tabelecida nos artigos 621 a 657 da IN RFB nº 
1.911/2019.

O montante dos créditos presumidos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins será 
determinado mediante aplicação dos percentuais 
de:

a) 0,825% (oitocentos e vinte e cinco mi-
lésimos por cento) e 3,8% (três inteiros e oito 
décimos por cento), respectivamente, para as 
pessoas jurídicas regularmente habilitadas, pro-
visória ou definitivamente, no Programa Mais Lei-
te Saudável, conforme disposto no inciso IV do 
§ 3º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004 e inciso I 
do parágrafo único do artigo 621 da IN RFB nº 
1.911/202019;

b) 0,33% (trinta e três centésimos por cen-
to) e 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois centé-
simos por cento), respectivamente, para as pes-
soas jurídicas não habilitadas no Programa Mais 
Leite Saudável, conforme previsto no inciso V do 
§ 3º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004 e inciso II 
do parágrafo único do artigo 621 da IN RFB nº 
1.911/202019.

O crédito presumido poderá ser utilizado 
para desconto do valor da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada período 
de apuração. Ainda que não aproveitado em de-
terminado mês, o crédito presumido poderá ser 
utilizado nos meses subsequentes.

7. Consulta Trabalhista: O que vem a 
ser Catergoria Profissional Diferenciada?

Resposta: As categorias profissionais dife-
renciadas, como o nome diz, se diferenciam das 
demais por terem legislações específicas, que 
estabelecem regras especiais, de acordo com as 
particularidades de cada função.

Portanto, os profissionais, para desempe-
nhar suas atividades, devem observar as regras 
previstas na legislação específica, além de ou-
tras, que podem ser definidas pelos Conselhos de 
Classe, se for o caso.

No entanto, ao serem contratados como em-
pregados, esses profissionais ficam submetidos, 
de um modo geral, às regras e legislações aplicá-
veis aos demais trabalhadores da empresa, sal-
vo situações especiais, em que serão observados 
instrumentos coletivos da categoria.

Categoria profissional diferenciada, confor-
me artigo 511, § 3º da CLT, é a que se forma dos 
empregados que exerçam profissões ou funções 
diferenciadas por força de estatuto profissional 
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especial ou em consequência de condições de 
vida singulares.

As categorias profissionais diferenciadas 
têm leis específicas, que regulamentam o exercí-
cio do trabalho.

Assim, empregados que exercem atividades 
em categorias diferenciadas têm particularidades 
e atributos diferenciados, o que os distingue das 
demais profissões, nos termos das legislações 
especiais que as regulamentam.

Os profissionais de categorias diferenciadas 
têm a opção de editar normas coletivas persona-
lizadas para suas funções, em razão das particu-
laridades de suas atividades.

As categorias profissionais diferenciadas es-
tão previstas na Portaria MTE n° 397/2002, com 
suas respectivas legislações específicas, como a 
de Administrador;  Advogado; Aeronauta;  Ar-
quivista / Técnico de Arquivo; Artista/Técnico em 
espetáculos de diversões; Contabilista; Médico; 
entre outros.

8. Consulta Previdência:  Quando é de-
vido o benefício da Bola Qualificação Profis-
sional?

Resposta: De acordo com o Artigo 3 § 4º da 
Resolução CODEFAT 957/2022, a bolsa de quali-
ficação profissional é devida ao empregado com 
suspensão de contrato de trabalho de pessoa ju-
rídica, ou de pessoa física equiparada à jurídica, 
em virtude de participação em curso ou progra-
ma de qualificação profissional oferecido pelo 
empregador, segundo disposto em convenção ou 
acordo coletivo celebrado para este fim.

Nos moldes do artigo 17  º da Resolução CO-
DEFAT 957/2022, o valor do benefício da bolsa de 
qualificação profissional será calculado segundo 
três faixas salariais, observados os seguintes cri-
térios:

I - até R$ 1.858,17, multiplicar-se-á o salá-
rio médio dos últimos três meses pelo fator 0,8 
(oito décimos);

II - de R$ 1.858,18 a R$ 3.097,26 aplicar-
-se-á, até o limite do inciso I, a regra nele contida 
e, no que exceder, o fator 0,5 (cinco décimos); e

III - acima de R$ 3.097,26, o valor do bene-
fício será igual a R$ 2.106,08.

§ 1º Para fins de apuração do benefício de 
que trata o caput do artigo, será considerada a 
média dos salários dos últimos três meses ante-
riores à data da dispensa.

§ 2º O valor do benefício será fixado em mo-
eda corrente na data de sua concessão e não po-
derá ser inferior ao valor do salário-mínimo.

Nos moldes do artigo 53, da Resolução CO-
DEFAT 957/2022, fará jus ao benefício bolsa de 
qualificação profissional o trabalhador com con-
trato de trabalho suspenso na forma prevista no 
art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT devidamente matriculado em curso ou pro-
grama de qualificação profissional oferecido pelo 
empregador.

9. Consulta Contabilidade: Como é feita 
a autenticação de livros contábeis por meio 
do SPED?

Resposta: A autenticação de livros contá-
beis das empresas poderá ser feita por meio do 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED de 
que trata o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 
2007, mediante a apresentação de escrituração 
contábil digital observada o seguinte (art. 78-A 
do Decreto nº 1.800/1996, com a redação dada 
pelo o Decreto nº 8.683/2016): 

a) a autenticação dos livros contábeis digi-
tais será comprovada pelo recibo de entrega emi-
tido pelo SPED; 

b) a autenticação prevista neste item dis-
pensa a autenticação de que trata o art. 39 da 
Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, nos 
termos do art. 39-A da referida Lei; 

c) são considerados autenticados os livros 
contábeis transmitidos pelas empresas ao Sis-
tema Público de Escrituração Digital - SPED, de 
que trata o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro 
de 2007, até a data de publicação do Decreto nº 
8.683/2016 (26.02.2016), ainda que não anali-
sados pela Junta Comercial, mediante a apresen-
tação da escrituração contábil digital;

d) a autenticação prevista neste item não se 
aplica aos livros contábeis digitais das empresas 
transmitidos ao SPED quando tiver havido inde-
ferimento ou solicitação de providências pelas 
Juntas Comerciais até a data de publicação do 
Decreto nº 8.683/2016 (26.02.2016). 
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 IPI 	 Total
	 8,09% 	 5,15% 	 16,93% 	 3,66%	 55,14% 	 11,03% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,30%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 9,50%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 10,70%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,30%	 87.300,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 19,00%	 378.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
2ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
3ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
4ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50%  
5ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
6ª Faixa	 13,50%   	 10,00%   	 28,27%   	 6,13%   	 42,10%   	 -

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,80%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,00%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 11,20%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,70%	 85.500,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,00%	 720.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 IPI	 ICMS
1ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00% 
2ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
3ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
4ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
5ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
6ª Faixa		  8,50%   	 7,50%   	 20,96%   	 4,54%   	 23,50%   	 35,00%   	 - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 6,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 11,20%	 9.360,00 
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 13,50%	 17.640,00  
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 16,00%	 35.640,00  
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 21,00%	 125.640,00  
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 648.000,00

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 9,00%	 8.100,00 
 	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,20%	 12.420,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 14,00%	 39.780,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 22,00%	 183.780,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 828.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% 
2ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 14,05% 	 3,05% 	 43,40% 	 32,00% 
3ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50% 
4ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50%   
5ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% (*) 
 6ª Faixa	 35,00% 	 15,00% 	 16,03% 	 3,47% 	 30,50% 	 - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   6,02% 	 5,26% 	 19,28% 	 4,18%	 65,26% 	 100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 ICMS (*)
1ª Faixa		  18,80% 	 15,20% 	 17,67% 	 3,83% 	 44,50% 
2ª Faixa		  19,80% 	 15,20% 	 20,55% 	 4,45% 	 40,00% 
3ª Faixa		  20,80% 	 15,20% 	 19,73% 	 4,27% 	 40,00% 
4ª Faixa		  17,80% 	 19,20% 	 18,90% 	 4,10% 	 40,00% 
5ª Faixa		  18,80% 	 19,20% 	 18,08% 	 3,92% 	 40,00% (*) 
6ª Faixa		  53,50% 	 21,50% 	 20,55% 	 4,45% 	 - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa  	 IRPJ 	 CSLL 		  Cofins 	 PIS/Pasep 	 ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva 	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 Percentual de ISS fixo
superior a 12,5% 	 x 31,33%	 x 32,00%	x 30,13%	 x 6,54% 	 em 5%  	  
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 Total
			   31,33% 	 32% 	 30,13% 	 6,54% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 15,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 18,00%	 4.500,00 
  3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 19,50%	 9.900,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 20,50%	 17.100,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 23,00%	 62.100,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,50%	 540.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 25,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 28,85% 	 14,00% 
2ª Faixa	 23,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 27,85% 	 17,00% 
3ª Faixa	 24,00% 	 15,00% 	 14,92% 	 3,23% 	 23,85% 	 19,00% 
4ª Faixa	 21,00% 	 15,00% 	 15,74% 	 3,41% 	 23,85% 	 21,00% 
5ª Faixa	 23,00% 	 12,50% 	 14,10% 	 3,05% 	 23,85% 	 23,50%  
6ª Faixa	 35,00% 	 15,50% 	 16,44% 	 3,56% 	 29,50% 	 - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente           	 IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   30,07% 	 16,34% 	 18,43% 	 3,99%	 31,17% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
JANEIRO A DEZEMBRO 2014

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.787,77	 -	 -
	 De 1.787,78 até 2.679,29	 7,5	 134,08
	 De 2.679,30 até 3.572,43	 15,0	 335,03
	 De 3.572,44 até 4.463,81	 22,5	 602,96
	 Acima de 4.463,81	 27,5	 826,15
Dedução por dependentes: R$ 179,71   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.903,98	 -	 -
	 De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59
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	 MOEDA	 SÍMBOLO	 VIGÊNCIA

	 RÉIS	 $	 1833 a 31/10/42

	 CRUZEIRO	 Cr$	 01/11/42 a 12/02/67

	CRUZEIRO NOVO	 Ncr$	 13/02/67 a 14/05/70

	 CRUZEIRO	 Cr$	 15/05/70 a 27/02/86

	 CRUZADO	 Cz$	 28/02/86 a 15/01/89

	CRUZADO NOVO	 Ncz$	 16/01/89 a 15/03/90

	 CRUZEIRO	 Cr$	 16/03/90 a 31/07/93

	CRUZEIRO REAL	 CR$	 01/08/93 a 30/06/94

	 REAL	 R$	 01/07/94 a .....

	 1995	 1996	 1997
	
	 Trimestres	 Semestres	 Semestres
	 1º) 0,6767	 1º) 0,8287	 1º e 2º) 0,9108
	 2º) 0,7061	 2º) 0,8847
	 3º) 0,7564
	 4º) 0,7952

	

	 1998	 1999	 2000
	
	 Semestres	 Semestres	 Semestres
	1º e 2º) 0,9611	 1º e 2º) 0,9770	 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

Tabelas mensais de contribuições previdenciárias dos segurados 

empregado, empregado doméstico e trabalhor avulso
Competência desde janeiro/1992 (aplicadas de forma não cumulativa)

	 A partir de Janeiro de 2022
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.212,00	 7,5%
	 de 1.212,01 até 2.427,35	 9%	
	 de 2.427,36 até 3.641,03	 12%
	 de 3.641,04 até 7.087,22	 14%

	 A partir de Março de 2020
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.045,00	 7,5%
	 de 1.045,01 até 2.089,60	 9%	
	 de 2.089,61 até 3.134,40	 12%
	 de 3.134,41 até 6.101,06	 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

	 12/98	 até R$ 324,45	 R$ 8,65
		  de R$ 324,46 a R$ 360,00	 R$ 1,07	
	
	 01/99 a 05/99	 até R$ 360,00	 R$ 8,65

	 06/99 a 05/00	 até R$ 376,60	 R$ 9,05

	 06/2000	 até R$ 398,48	 R$ 9,58

	 06/01 a 05/02	 até R$ 429,00	 R$ 10,31

	 06/02 a 04/03	 até R$ 468,47	 R$ 11,26

	 05/03 a 04/04	 até R$ 560,81	 R$ 13,48

	 05/04 a 04/05	 até R$ 390,00	 R$ 20,00
		  de R$ 390,00 a R$ 586,19	 R$ 14,09

	05/05  a 03/06	 até R$ 414,78	 R$ 21,27
		  de R$ 414,79 a R$ 623,44	 R$ 14,99

	 04/06 a 07/06	 até R$ 435,52	 R$ 22,33
		  de R$ 435,53 a R$ 654,61	 R$ 15,74

	 08/06 a 03/07	 até R$ 435,56	 R$ 22,34
		  de R$ 435,57 a R$ 654,67	 R$ 15,74

	 04/07 a 02/08	 até R$ 449,93	 R$ 23,08
		  de R$ 449,94 a R$ 676,27	 R$ 16,26

 	03/08 em diante	 até R$ 472,43	 R$ 24,23
		  de R$ 472,43 a R$ 710,08	 R$ 17,07

	 02/09 em diante	 até R$ 500,40	 R$ 25,66
		  de R$ 500,41 a R$ 752,12	 R$ 18,08

	 01/10 a 12/10	 até R$ 539,03	 R$ 27,64
		  de R$ 539,03 a R$ 810,18	 R$ 19,48

	 01/11 em diante	 até R$ 573,58	 R$ 29,41
		  de R$ 573,58 a R$ 862,11	 R$ 20,73

	 07/11 a 12/11	 até R$ 573,91	 R$ 29,43
		  de R$ 573,91 a R$ 862,60	 R$ 20,74

	01/12 em diante	 até R$ 608,80	 R$ 31,22
		  de R$ 608,80 a R$ 915,05	 R$ 22,00

	01/13 em diante	 até R$ 646,55	 R$ 33,16
		  de R$ 646,55 a R$ 971,78	 R$ 23,36

01/14 em diante	 até R$ 682,50	 R$ 35,00
		  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81	 R$ 24,66

01/15 em diante	 até R$ 725,02	 R$ 37,18
		  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72	 R$ 26,20

01/16 em diante	 até R$ 806,80	 R$ 41,37
		  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64	 R$ 29,16

01/17 em diante	 até R$ 859,88	 R$ 44,09
		  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43	 R$ 31,07

01/18 em diante	 até R$ 877,67	 R$ 45,00
		  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18	 R$ 31,71

01/19 em diante	 até R$ 907,77	 R$ 46,54
		  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43	 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019	 até R$ 1.364,43	 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante	 até R$ 1.425,56	 R$ 48,62

01/21 em diante	 até R$ 1.503,25	 R$ 51,27

01/22 em diante	 Até R$ 1.655,98	 R$ 56,47

Vigência	 Remuneração	 Salário-família
	 1º.01.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.02.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.03.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.04.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.05.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.06.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.07.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.08.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.09.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.10.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.11.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.12.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.01.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.02.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.03.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.04.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.05.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71	
	 1º.06.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71
	 1º.07.93	 até Cr$	12.731.793,25	 Cr$	339.514,87
		  acima de Cr$	12.731.793,25	 Cr$	42.439,28
	 1º.08.93	 até CR$	 15.183,93	 CR$	 404,90
		  acima de CR$	 15.183,93	 CR$	 50,60
	 1º.09.93	 até CR$	 25.924,48	 CR$	 691,31
		  acima de CR$	 25.924,48	 CR$	 86,40
	 1º.10.93	 até CR$	 32.449,67	 CR$	 865,31
		  acima de CR$	 32.449,67	 CR$	 108,15
	 1º.11.93	 até CR$	 40.536,13	 CR$	 1.080,95
		  acima de CR$	 40.536,13	 CR$	 135,10
	 1º.12.93	 até CR$	 50.625,57	 CR$	 1.350,00
		  acima de CR$	 50.625,57	 CR$	 168,72
	 1º.01.94	 até CR$	 88.738,58	 CR$	 2.366,33
		  acima de CR$	 88.738,58	 CR$	 295,74
	 1º.02.94	 até CR$	 115.582,02	 CR$	 3.082,15
		  acima de CR$	 115.582,02	 CR$	 385,19
	 1º.03.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.04.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.05.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.06.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	de 1º.07.94	 até R$	 174,86	 R$	 4,66
	 a	 acima de R$	 174,86	 R$	 0,58
	30.04.95
	de 1º.05.95	 até R$	 249,80	 R$	 6,66
	a 30.04.96	 acima de R$	 249,80	 R$	 0,83
de 1º.05.96	 até R$	 287,27	 R$	 7,66
	a 31.12.96	 acima de R$	 287,27	 R$	 0,95

	Competências	 Remuneração	  Valor unitário
			   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou
	 1º.02.90	 NCz$ 2.004,37	 Dec. nº 98.900/90
	 1º.03.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.04.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.05.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.06.90	 Cr$ 3.857,76	 Port. MTPS nº 3.387/90
	 1º.07.90	 Cr$ 4.904,76	 Port. MTPS nº 3.511/90
	 1º.08.90	 Cr$ 5.203,46	 Port. MTPS nº 3.557/90
	 1º.09.90	 Cr$ 6.056,31	 Port. MTPS nº 3.588/90
	 1º.10.90	 Cr$ 6.425,14	 Port. MTPS nº 3.628/90
	 1º.11.90	 Cr$ 8.329,55	 Port. MTPS nº 3.719/90
	 1º.12.90	 Cr$ 8.836,82	 Port. MTPS nº 3.787/90
	 1º.01.91	 Cr$ 12.325,60	 Port. MTPS nº 3.828/90
	 1º.02.91	 Cr$ 15.895,46	 Lei nº 8.178/91
	 1º.03.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.04.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.05.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.06.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.07.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.08.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.09.91	 Cr$ 42.000,00	 Lei nº 8.222/91
	 1º.01.92	 Cr$ 96.037,33	 Port. MEFP nº 42/92
	 1º.05.92	 Cr$ 230.000,00	 Lei nº 8.419/92
	 1º.09.92	 Cr$ 522.186,94	 Port. MEFP nº 601/92
	 1º.01.93	 Cr$ 1.250.700,00	 Lei nº 8.542/92
	 1º.03.93	 Cr$ 1.709.400,00	 Port. Interm. nº 04/93
	 1º.05.93	 Cr$ 3.303.300,00	 Port. Interm. nº 07/93
	 1º.07.93	 Cr$ 4.639.800,00	 Port. Interm. nº 11/93
	 1º.08.93	 CR$ 5.534,00	 Port. Interm. nº 12/93
	 1º.09.93	 CR$ 9.606,00	 Port. Interm. nº 14/93
	 1º.10.93	 CR$ 12.024,00	 Port. Interm. nº 15/93
	 1º.11.93	 CR$ 15.021,00	 Port. Interm. nº 17/93
	 1º.12.93	 CR$ 18.760,00	 Port. Interm. nº 19/93

Valores mínimos e máximos para 2022
Faixas de salário médio*	 Valor da parcela

Até R$ 1.858,17	 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

A partir de R$ 1.858,18 	 O que exceder a R$ 1.858,17                                    	
até R$ 3.097,26	 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.486,53.

Acima de R$ 3.097,26	 O valor da parcela será de R$ 2.106,08, invariavelmente.

	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou	
	 1º.01.94	 CR$ 32.882,00	 Port. Interm. nº 20/93
	 1º.02.94	 CR$ 42.829,00	 Port. Interm. nº 02/94
	 1º.03.94	 URV 64,79	 Port. Interm. nº 04/94
	 1º.07.94	 R$ 64,79	 Lei nº 9.069/95
	 1º.09.94	 R$ 70,00	 Lei nº 9.063/95
	 1º.05.95	 R$ 100,00	 Lei nº 9.032/95
	 1º.05.96	 R$ 112,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.97	 R$ 120,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.98	 R$ 130,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.99	 R$ 136,00	 Lei nº 9.971/2000
	03.04.2000	 R$ 151,00	 Lei nº 9.971/2000
	1º.04.2001	 R$ 180,00	 Medida Prov. nº 2.194/2001 
	1º.04.2002	 R$ 200,00	 Lei nº 10.525/2002
	1º.04.2003	 R$ 240,00	 Lei nº 10.699 de 24/06/03
	1º.05.2004	 R$ 260,00	 Lei nº 10.888 de 24/06/04
	1º.05.2005	 R$ 300,00	 Lei nº 11.164 de 18/08/05
	1º.04.2006	 R$ 350,00	 Lei nº 11.321 de 07/07/06
	1º.04.2007	 R$ 380,00	 Lei nº 11.498/2007
	1º.03.2008	 R$ 415,00	 Lei nº 11.709/2008
	 1º.2.2009	 R$ 465,00	 Lei nº 11.944/2009
	1º.01.2010	 R$ 510,00 	 Medida Prov. nº 474/2009 
	1º.01.2011	 R$ 540,00 	 Medida Prov. nº 516/2010 
	1º.03.2011	 R$ 545,00 	 Lei nº 12.382/2011 
	1º.01.2012	 R$ 622,00	 Decreto nº 7.655/2011
	1º.01.2013	 R$ 678,00	 Decreto nº 7.872/2012
	1º.01.2014  	 R$ 724,00  	 Decreto nº 8.166/2013
	1º.01.2015	 R$ 788,00	 Decreto nº 8.381/2014
	1º.01.2016	 R$ 880,00	 Decreto nº 8.618/2015 
	1º.01.2017	 R$ 937,00	 Decreto nº 8.948/2016
	1º.01.2018	 R$ 954,00	 Decreto nº 9.255/2017
	1º.01.2019  	 R$ 998,00  	 Decreto nº 9.661/2019
	1º.02.2020  	 R$ 1.045,00  	 MP 919/2020
	1º.01.2021  	 R$ 1.100,00  	 MP 1021/2020
	1º.01.2022	 R$ 1.212,00	 MP 1019/2021

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.212,00 mensais.
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Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022
	 Jan	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	 Fev	  0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	Mar 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	 Abr 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Mai	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217 	0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jun 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683
	 Jul 	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	Ago	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	 Set 	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	 Ou	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	Nov	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	 Dez	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,86
0,84
0,92
0,84
0,99
0,96
0,97
1,07
0,94
0,88
0,86
0,91

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

	0,54
	0,61
	0,55
	0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
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1. REGIME DE CAIXA - BASE DE 
CÁLCULO

A base de cálculo para a determina-
ção do valor devido mensalmente pela 
ME ou pela EPP optante pelo Simples 
Nacional será a receita bruta total men-
sal auferida (Regime de Competência) 
ou recebida (Regime de Caixa), confor-
me opção feita pelo contribuinte. 

O regime de reconhecimento da re-
ceita bruta será irretratável para todo o 
ano-calendário. 

Na hipótese de a ME ou a EPP ter es-
tabelecimentos filiais, deverá ser consi-
derado o somatório das receitas brutas 
de todos os estabelecimentos. 

1.2. EFEITOS
Para os efeitos da base de cálculo:

I - a receita bruta auferida ou rece-
bida será segregada na forma prevista 
no art. 25 da Resolução CGSN 40/2018 
(Segregação de Receitas); 

II - consideram-se separadamente, 
em bases distintas, as receitas brutas 
auferidas ou recebidas no mercado in-
terno e aquelas decorrentes de exporta-
ção para o exterior. 

1.3. DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS

Na hipótese de devolução de merca-
doria vendida por ME ou por EPP optan-
te pelo Simples Nacional, em período de 
apuração posterior ao da venda, deverá 
ser observado o seguinte: 

I - o valor da mercadoria devolvida 
deve ser deduzido da receita bruta total, 
no período de apuração do mês da de-
volução, segregada pelas regras vigen-
tes no Simples Nacional nesse mês; e

II - caso o valor da mercadoria de-
volvida seja superior ao da receita bruta 
total ou das receitas segregadas relati-
vas ao mês da devolução, o saldo re-
manescente deverá ser deduzido nos 
meses subsequentes, até ser integral-
mente deduzido.

Para a optante pelo Simples Nacional 
tributada com base no critério de apu-
ração de receitas pelo Regime de Caixa, 
o valor a ser deduzido limita-se ao valor 
efetivamente devolvido ao adquirente.

1.4. CANCELAMENTO DE DOCUMEN-
TO FISCAL

 Na hipótese de cancelamento de 
documento fiscal, nas situações autori-
zadas pelo respectivo ente federado, o 
valor do documento cancelado deverá 
ser deduzido no período de apuração no 
qual tenha havido a tributação originá-
ria, quando o cancelamento se der em 

SIMPLES NACIONAL - OPÇÃO IRRETRATÁVEL PARA O 
ANO DE 2023 - RECONHECIMENTO DE RECEITA BRUTA
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período posterior.

Para a optante pelo Simples Nacio-
nal tributada com base no critério de 
apuração de receitas pelo Regime de 
Caixa, o valor a ser deduzido limita-se 
ao valor efetivamente devolvido ao ad-
quirente ou tomador. 

Na hipótese de nova emissão de do-
cumento fiscal em substituição ao can-
celado, o valor correspondente deve 
ser oferecido à tributação no período 
de apuração relativo ao da operação ou 
prestação originária. 

1.5. REGIME DE RECONHECIMENTO 
DE RECEITA BRUTA

A opção pelo regime de reconheci-
mento de receita bruta, deverá ser re-
gistrada em aplicativo disponibilizado no 
Portal do Simples Nacional no momento 
da apuração dos valores devidos: 

I - relativos ao mês de novembro de 
cada ano-calendário, com efeitos para o 
ano-calendário subsequente, na hipóte-
se de ME ou EPP já optante pelo Simples 
Nacional;

II - relativos ao mês de dezembro, 
com efeitos para o ano-calendário sub-
sequente, na hipótese de ME ou EPP em 
início de atividade, com efeitos da op-
ção pelo Simples Nacional no mês de 
dezembro; e

III - relativos ao mês de início dos 
efeitos da opção pelo Simples Nacional, 
nas demais hipóteses, com efeitos para 

o próprio ano-calendário.
A opção pelo Regime de Caixa ser-

virá exclusivamente para a apuração da 
base de cálculo mensal, e o Regime de 
Competência deve ser aplicado para as 
demais finalidades, especialmente, para 
determinação dos limites e sublimites e 
da alíquota a ser aplicada sobre a recei-
ta bruta recebida no mês.

1.6. ME OU EPP OPTANTE PELO RE-
GIME DE CAIXA

 Para a ME ou a EPP optante pelo 
Regime de Caixa:

I - na prestação de serviços ou nas 
operações com mercadorias com valores 
a receber a prazo, a parcela não venci-
da deverá obrigatoriamente integrar a 
base de cálculo dos tributos abrangidos 
pelo Simples Nacional até o último mês 
do ano-calendário subsequente àque-
le em que tenha ocorrido a respectiva 
prestação de serviço ou operação com 
mercadorias;

II - a receita auferida e ainda não 
recebida deverá integrar a base de cál-
culo dos tributos abrangidos pelo Sim-
ples Nacional, na hipótese de:

a) encerramento de atividade, no 
mês em que ocorrer o evento;

b) retorno ao Regime de Competên-
cia, no último mês de vigência do Regi-
me de Caixa; e

c) exclusão do Simples Nacional, no 
mês anterior ao dos efeitos da exclusão;
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III - o registro dos valores a receber 
deverá deverá manter registro dos va-
lores a receber, no modelo constante do 
Anexo IX, no qual constarão, no míni-
mo, as seguintes informações, relativas 
a cada prestação de serviço ou opera-
ção com mercadorias a prazo:

a) número e data de emissão de 
cada documento fiscal;

b) valor da operação ou prestação;

c) quantidade e valor de cada par-
cela, bem como a data dos respectivos 
vencimentos;

e) data de recebimento e valor re-
cebido;

f) saldo a receber; e

VI - créditos considerados não mais 
cobráveis;

IV - na hipótese do impedimento, 
caso a receita bruta acumulada pela 
empresa no ano-calendário ultrapasse 
quaisquer dos sublimites previstos, o es-
tabelecimento da EPP localizado na uni-
dade da federação cujo sublimite for ul-
trapassado estará impedido de recolher 
o ICMS e o ISS pelo Simples Nacional, 
e havendo a continuidade do Regime de 
Caixa, a receita auferida e ainda não re-
cebida deverá integrar a base de cálculo 
do ICMS e do ISS do mês anterior ao 
dos efeitos do impedimento e seu reco-
lhimento deve ser feito diretamente ao 
respectivo ente federado, na forma por 

ele estabelecida, observados os arts. 21 
a 24 da Resolução CGSN 140/2018.

2. REGIME DE COMPETÊNCIA
A adoção do regime de competên-

cia tem por finalidade reconhecer, na 
contabilidade, as receitas, custos e des-
pesas, no período a que competem, in-
dependentemente da sua realização em 
moeda.

3. MOMENTO DA OPÇÃO
Deverá ser registrada em aplicati-

vo disponibilizado no Portal do Simples 
Nacional no momento da apuração dos 
valores devidos, a opção pelo regime de 
reconhecimento de receita bruta:

a) relativos ao mês de novembro de 
cada ano-calendário, com efeitos para o 
ano-calendário subsequente, na hipóte-
se de ME ou EPP já optante pelo Simples 
Nacional;

b) relativos ao mês de dezembro, 
com efeitos para o ano-calendário sub-
sequente, na hipótese de ME ou EPP em 
início de atividade, com efeitos da op-
ção pelo Simples Nacional no mês de 
dezembro; e

c) relativos ao mês de início dos 
efeitos da opção pelo Simples Nacional, 
nas demais hipóteses, com efeitos para 
o próprio ano-calendário.

4. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Em conformidade com o Anexo IX da 

Resolução CGSN nº 140/2018,  optan-
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te pelo Regime de Caixa deverá manter 
registro dos valores a receber, no qual 
constarão, no mínimo, as seguintes in-
formações, relativas a cada prestação 
de serviço ou operação com mercado-
rias a prazo:

I - número e data de emissão de 
cada documento fiscal;

II - valor da operação ou prestação;

III - quantidade e valor de cada par-
cela, bem como a data dos respectivos 
vencimentos;

IV - data de recebimento e valor re-
cebido;

V - saldo a receber; e

VI - créditos considerados não mais 
cobráveis.

4.1. MODELO DE REGISTRO DE VA-
LORES A RECEBER

No Modelo Regitro de Valores a Re-
ceber, no qual constarão, no mínimo, 
as seguintes informações, relativas a 
cada prestação de serviço ou opera-
ção com mercadorias a prazo, o nome 
empresarial, o CNPJ e os seguintes 
dados:

a) data da operação ou prestação;

b) número dos documentos fiscais;

c) Valor total;

d) quantidade de parcelas;

e) número da parecela;

f) valor da parecela;

g) data do vencimento;

h) data do recebimento;

i) valor pago;

j) saldo a receber;

k) valor considerado incobrável.

Na hipótese de haver mais de um 
documento fiscal referente a uma mes-
ma prestação de serviço ou operação 
com mercadoria, estes deverão ser re-
gistrados conjuntamente.

5. DESCOMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Na hipótese de descumprimento das 
obrigações acessórias, será desconsi-
derada, de ofício, a opção pelo regime 
de caixa, para os anos-calendário cor-
respondentes ao período em que tenha 
ocorrido o descumprimento.

Nessa hipótese, os tributos abrangi-
dos pelo Simples Nacional deverão ser 
recalculados pelo regime de competên-
cia, sem prejuízo dos acréscimos legais 
correspondentes. 

Fundamentação Legal: Resolução 
CGSN 140/2018, arts. 16 a 20 e outros 
já destacados no texto.
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1. OPÇÃO PELO SIMPLES NA-
CIONAL

A opção pelo Simples Nacional da 
pessoa jurídica enquadrada na condi-
ção de microempresa e empresa de 
pequeno porte dar-se-á na forma a ser 
estabelecida em ato do Comitê Gestor, 
sendo irretratável para todo o ano-ca-
lendário.

Para efeito de enquadramento no 
Simples Nacional, considerar-se-á mi-
croempresa ou empresa de peque-
no porte aquela cuja receita bruta no 
ano-calendário anterior ao da opção 
esteja compreendida dentro dos limi-
tes previstos na legislação.

1.1. SISTEMA DE COMUNICAÇÃO 
ELETRÔNICA

A opção pelo Simples Nacional im-
plica aceitação de sistema de comu-
nicação eletrônica, destinado, dentre 
outras finalidades, a: 

I - cientificar o sujeito passivo de 
quaisquer tipos de atos administrati-
vos, incluídos os relativos ao indeferi-
mento de opção, à exclusão do regime 
e a ações fiscais; 

II - encaminhar notificações e inti-
mações; e 

III - expedir avisos em geral. 

1.2. REGULAMENTAÇÃO
O sistema de comunicação eletrô-

nica, será regulamentado pelo CGSN, 

observando-se o seguinte: 

I - as comunicações serão feitas, 
por meio eletrônico, em portal próprio, 
dispensando-se a sua publicação no 
Diário Oficial e o envio por via postal; 

II - a comunicação feita, será con-
siderada pessoal para todos os efeitos 
legais; 

III - a ciência por meio do sistema, 
com utilização de certificação digital 
ou de código de acesso possuirá os re-
quisitos de validade; 

IV - considera-se realizada a co-
municação no dia em que o sujeito 
passivo efetivar a consulta eletrônica 
ao teor da comunicação; e 

V - na hipótese do subitem IV, nos 
casos em que a consulta se dê em dia 
não útil, a comunicação será conside-
rada como realizada no primeiro dia 
útil seguinte. 

A consulta referida nos subitens IV 
e V, deverá ser feita em até 45 (qua-
renta e cinco) dias contados da data 
da disponibilização da comunicação 
no portal a que se refere o subitem I, 
ou em prazo superior estipulado pelo 
CGSN, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do 
término desse prazo. 

NOTA: A opção deverá ser realiza-

ADESÃO AO SIMPLES NACIONAL
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da no mês de janeiro, até o seu último 
dia útil, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do ano-calendário da op-
ção.

A opção produzirá efeitos a partir 
da data do início de atividade, desde 
que exercida nos termos, prazo e con-
dições a serem estabelecidos no ato 
do Comitê Gestor.

O indeferimento da opção pelo 
Simples Nacional, se houver, será for-
malizado mediante ato da Administra-
ção Tributária segundo regulamenta-
ção do Comitê Gestor.

2. EMPRESA EM INÍCIO DE ATI-
VIDADE

A opção pelo Simples Nacional de-
verá ser formalizada por meio do Por-
tal do Simples Nacional na internet, e 
será irretratável para todo o ano-ca-
lendário. 

A opção  será formalizada até o úl-
timo dia útil do mês de janeiro e pro-
duzirá efeitos a partir do primeiro dia 
do ano-calendário da opção.

2.1. MOMENTO DA OPÇÃO
No momento da opção, o contri-

buinte deverá declarar expressamen-
te que não se enquadra em nenhuma 
das vedações previstas, independen-
temente das verificações realizadas 
pelos entes federados.

2.3. ME OU EPP
No caso de opção pelo Simples Na-

cional feita por ME ou EPP na condição 
de empresa em início de atividade, de-
verá ser observado o seguinte: 

I - depois de efetuar a inscrição 
no CNPJ, a ME ou a EPP deverá, para 
formalizar a opção pelo Simples Na-
cional, observar o prazo de até 30 
(trinta) dias, contado do último defe-
rimento de inscrição, seja ela a mu-
nicipal ou, caso exigível, a estadual, 
desde que não ultrapasse 60 (sessen-
ta) dias da data de abertura constan-
te do CNPJ;

II - depois de formalizada a opção 
pela ME ou pela EPP, a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) dispo-
nibilizará aos Estados, Distrito Federal 
e Municípios a relação de empresas 
optantes para verificação da regulari-
dade da inscrição municipal e, quando 
exigível, da estadual;

III - os entes federados deverão 
prestar informações à RFB sobre a re-
gularidade da inscrição municipal ou, 
quando exigível, da estadual:

a) até o dia 5 (cinco) de cada mês, 
relativamente às informações disponi-
bilizadas pela RFB do dia 20 (vinte) ao 
dia 31 (trinta e um) do mês anterior;

b) até o dia 15 (quinze) de cada 
mês, relativamente às informações 
disponibilizadas pela RFB do dia 1° 
(primeiro) ao dia 9 (nove) do mesmo 
mês; e

c) até o dia 25 (vinte e cinco) de 
cada mês, relativamente às informa-
ções disponibilizadas pela RFB do dia 
10 (dez) ao dia 19 (dezenove) do mes-
mo mês;
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IV - confirmada a regularidade da 
inscrição municipal e, quando exigível, 
da estadual, ou ultrapassado o prazo 
a que se refere o subitem III sem ma-
nifestação por parte do ente federado, 
a opção será deferida, observadas as 
demais disposições relativas à vedação 
para ingresso no Simples Nacional; e

V - a opção produzirá efeitos a par-
tir da data de abertura constante do 
CNPJ, salvo se o ente federado con-
siderar inválidas as informações pres-
tadas pela ME ou EPP nos cadastros 
estadual e municipal, hipótese em que 
a opção será indeferida.

3. EMPRESAS JÁ EM ATIVIDA-
DE

Enquanto não vencido o prazo para 
formalização da opção o contribuinte 
poderá:

I - regularizar eventuais pendên-
cias impeditivas do ingresso no Sim-
ples Nacional, e, caso não o faça até o 
término do prazo, o ingresso no Regi-
me será indeferido;

II - cancelar o pedido de formaliza-
ção da opção, salvo se este já houver 
sido deferido.

A opção produzirá efeitos a par-
tir da data de abertura constante do 
CNPJ, salvo se o ente federado con-
siderar inválidas as informações pres-
tadas pela ME ou EPP nos cadastros 
estadual e municipal, hipótese em que 
a opção será indeferida.

A opção será formalizada até o úl-
timo dia útil do mês de janeiro e pro-

duzirá efeitos a partir do primeiro dia 
do ano-calendário da opção.

4. FISCALIZAÇÃO PARA CUM-
PRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

A competência para fiscalizar o 
cumprimento das obrigações princi-
pais e acessórias relativas ao Simples 
Nacional é do órgão de administração 
tributária: 

I - do Município, desde que o con-
tribuinte do ISS tenha estabelecimento 
em seu território ou quando se tratar 
das exceções de competência previs-
tas no art. 3° da Lei Complementar n° 
116, de 2003;

II - dos Estados ou do Distrito Fe-
deral, desde que a pessoa jurídica te-
nha estabelecimento em seu territó-
rio; ou

III - da União, em qualquer hipó-
tese.

5. SISTEMA ELETRÔNICO ÚNI-
CO DE FISCALIZAÇÃO

As ações fiscais serão registra-
das no Sistema Único de Fiscalização, 
Lançamento e Contencioso (Sefisc), 
disponibilizado no Portal do Simples 
Nacional, com acesso pelos entes fe-
derados, e deverão conter, no míni-
mo: 

I - data de início da fiscalização;

II - abrangência do período fisca-
lizado;
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III - os estabelecimentos fiscaliza-
dos;

IV - informações sobre:

a) planejamento da ação fiscal, a 
critério de cada ente federado;

b) fato que caracterize embaraço 
ou resistência à fiscalização;

c) indício de que o contribuinte es-
teja praticando, em tese, crime contra 
a ordem tributária; 

V - prazo de duração e eventuais 
prorrogações;

VI - resultado, inclusive com in-
dicação do valor do crédito tributário 
apurado, quando houver;

VII - data de encerramento.

6. AUTO DE INFRAÇÃO E NOTI-
FICAÇÃO FISCAL

Verificada infração à legislação 
tributária por ME ou EPP optante 
pelo Simples Nacional, deverá ser 
lavrado Auto de Infração e Notifica-
ção Fiscal (AINF), emitido por meio 
do Sefisc.

7. OMISSÃO DE RECEITA
Será aplicado â ME e à EPP op-

tantes pelo Simples Nacional todas 
as presunções de omissão de receita 
existentes nas legislações de regência 
dos tributos incluídos no Simples Na-
cional.

Nos casos de tributação prévia por 
estimativa, estabelecida em legislação 
do ente federado não desobriga:

a) a apuração da base de cálculo 
real efetuada pelo contribuinte ou pe-
las administrações tributárias;

b) emissão de documento fiscal, 
ressalvadas as prerrogativas do MEI, 
nos termos do inciso II do artigo 106 
da Resolução CGSN n° 140/2018.

A ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional exerça atividades inseridas 
no campo de incidência do ICMS e do 
ISS e seja apurada omissão de receita 
de que não se consiga identificar a ori-
gem, a autuação será feita utilizando 
a maior das alíquotas relativas à faixa 
de receita bruta de enquadramento do 
contribuinte, dentre as tabelas aplicá-
veis às respectivas atividades.

Nos casos em que as alíquotas das 
tabelas aplicáveis sejam iguais, será 
utilizada a tabela que tiver a maior alí-
quota na última faixa.

A parcela autuada que não seja 
correspondente aos tributos federais 
será rateada entre Estados, Distrito 
Federal e Municípios na proporção dos 
percentuais de ICMS e ISS relativos 
à faixa de receita bruta de enquadra-
mento do contribuinte, dentre as tabe-
las aplicáveis.

8. EXCLUSÃO DO SIMPLES NA-
CIONAL
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A exclusão do Simples Nacional po-
derá ser efetuada mediante comunica-
ção da própria empresa, caso o contri-
buinte não deseje mais fazer parte do 
regime ou quando a empresa incorrer 
em situações que vedam sua perma-
nência no Simples Nacional.

Será excluida de ofício pela autori-
dade fiscalizadora, em quaisquer das 
hipóteses previstas na legislação.

8.1. EXCLUSÃO POR OPÇÃO DO 
CONTRIBUINTE

A exclusão do Simples Nacional, 
mediante comunicação das microem-
presas ou das empresas de pequeno 
porte poderá se dar por opção.

A exclusão deverá ser comunicada 
à Secretaria da Receita Federal, até o 
último dia útil do mês de janeiro.

A exclusão no caso de a microem-
presa ou a empresa de pequeno porte 
ser excluída do Simples Nacional no 
mês de janeiro, os efeitos da exclusão 
dar-se-ão nesse mesmo ano.

8.2. EXCLUSÃO POR IMPEDIMEN-
TO LEGAL

A exclusão do Simples Nacional, 
mediante comunicação da ME ou da 
EPP à RFB, em aplicativo disponibili-
zado no Portal do Simples Nacional, se 
dará obrigatoriamente, quando:

a) a receita bruta acumulada ul-
trapassar um dos limites previstos na 
legislação, hipótese em que a exclusão 
deverá ser comunicada:

1. até o último dia útil do mês sub-
sequente à ultrapassagem em mais de 

20% (vinte por cento) de um desses 
limites, produzindo efeitos a partir do 
mês subsequente ao do excesso; 

2. até o último dia útil do mês de 
janeiro do ano-calendário subsequen-
te, na hipótese de não ter ultrapassa-
do em mais de 20% (vinte por cento) 
um desses limites, produzindo efeitos 
a partir do ano-calendário subsequen-
te ao do excesso; 

b) a receita bruta acumulada, no 
ano-calendário de início de atividade, 
ultrapassar um dos limites previstos 
na legislação, hipótese em que a ex-
clusão deverá ser comunicada:

1. até o último dia útil do mês sub-
sequente à ultrapassagem em mais de 
20% (vinte por cento) de um desses 
limites, produzindo efeitos retroativa-
mente ao início de atividades; ou 

2. até o último dia útil do mês de 
janeiro do ano-calendário subsequen-
te, na hipótese de não ter ultrapassa-
do em mais de 20% (vinte por cento) 
um desses limites, produzindo efeitos 
a partir de 1° de janeiro do ano-calen-
dário subsequente; 

c) incorrer nas hipóteses de veda-
ção previstas nos incisos II a XIV e XVI 
a XXV do art. 15 da Resolução CSGN 
140/2018, hipótese em que a exclu-
são: 

1. deverá ser comunicada até o úl-
timo dia útil do mês subsequente ao 
da ocorrência da situação de vedação; 

2. produzirá efeitos a partir do pri-
meiro dia do mês seguinte ao da ocor-
rência da situação de vedação; 

d) possuir débito com o Instituto 
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Nacional do Seguro Social (INSS), ou 
com as Fazendas Públicas Federal, Es-
tadual ou Municipal, cuja exigibilidade 
não esteja suspensa, hipótese em que 
a exclusão: 

1. deverá ser comunicada até o úl-
timo dia útil do mês subsequente ao 
da situação de vedação; e 

2. produzirá efeitos a partir do 
ano-calendário subsequente ao da co-
municação; 

e) for constatado que, quando do 
ingresso no Simples Nacional, a ME ou 
a EPP incorria em alguma das veda-
ções previstas na legislação, hipótese 
em que a exclusão produzirá efeitos 
desde a data da opção. 

Na hipótese prevista na letra “c” do 
subitem II, deverão ser consideradas 
as disposições específicas relativas ao 
MEI, quando se tratar de ausência de 
inscrição ou de irregularidade em ca-
dastro fiscal federal, municipal ou es-
tadual, quando exigível. 

8.3. EXCLUSÃO DE OFÍCIO
A exclusão de ofício das empre-

sas optantes pelo Simples Nacional se 
dará quando:

I - verificada a falta de comunica-
ção de exclusão obrigatória;

II - for oferecido embaraço à fis-
calização, caracterizado pela negativa 
não justificada de exibição de livros e 
documentos a que estiverem obriga-
das, bem como pelo não fornecimento 

de informações sobre bens, movimen-
tação financeira, negócio ou atividade 
que estiverem intimadas a apresentar, 
e nas demais hipóteses que autorizam 
a requisição de auxílio da força públi-
ca;

III - for oferecida resistência à fis-
calização, caracterizada pela negativa 
de acesso ao estabelecimento, ao do-
micílio fiscal ou a qualquer outro local 
onde desenvolvam suas atividades ou 
se encontrem bens de sua proprieda-
de;

IV - a sua constituição ocorrer por 
interpostas pessoas;

V - tiver sido constatada prática 
reiterada de infração ao disposto nesta 
Lei Complementar;

VI - a empresa for declarada inap-
ta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei 
no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
e alterações posteriores;

VII - comercializar mercadorias ob-
jeto de contrabando ou descaminho;

VIII - houver falta de escrituração 
do livro-caixa ou não permitir a iden-
tificação da movimentação financeira, 
inclusive bancária;

IX - for constatado que durante o 
ano-calendário o valor das despesas 
pagas supera em 20% (vinte por cen-
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to) o valor de ingressos de recursos 
no mesmo período, excluído o ano de 
início de atividade;

X - for constatado que durante o 
ano-calendário o valor das aquisições 
de mercadorias para comercialização 
ou industrialização, ressalvadas hipó-
teses justificadas de aumento de es-
toque, for superior a 80% (oitenta por 
cento) dos ingressos de recursos no 
mesmo período, excluído o ano de iní-
cio de atividade;

XI - houver descumprimento reite-
rado da obrigação;

XII - omitir de forma reiterada da 
folha de pagamento da empresa ou de 
documento de informações previsto 
pela legislação previdenciária, traba-
lhista ou tributária, segurado emprega-
do, trabalhador avulso ou contribuinte 
individual que lhe preste serviço.

Nas hipóteses previstas nos su-
bitens II a XII , a exclusão produzirá 
efeitos a partir do próprio mês em que 
incorridas, impedindo a opção pelo re-
gime diferenciado e favorecido desta 
Lei Complementar pelos próximos 3 
(três) anos-calendário seguintes.

O prazo será elevado para 10 (dez) 
anos caso seja constatada a utilização 
de artifício, ardil ou qualquer outro 
meio fraudulento que induza ou man-
tenha a fiscalização em erro, com o 

fim de suprimir ou reduzir o pagamen-
to de tributo apurável segundo o regi-
me especial previsto nesta Lei Com-
plementar.

A exclusão de ofício será realizada 
na forma regulamentada pelo Comi-
tê Gestor, cabendo o lançamento dos 
tributos e contribuições apurados aos 
respectivos entes tributantes.

8.3.1. PRÁTICA REITERADA
 Considera-se prática reiterada, 

para fins do disposto nos subitens V, 
XI e XII: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou 
mais períodos de apuração, consecu-
tivos ou alternados, de idênticas infra-
ções, inclusive de natureza acessória, 
verificada em relação aos últimos 5 
(cinco) anos-calendário, formalizadas 
por intermédio de auto de infração ou 
notificação de lançamento; ou 

II - a segunda ocorrência de idên-
ticas infrações, caso seja constatada a 
utilização de artifício, ardil ou qualquer 
outro meio fraudulento que induza ou 
mantenha a fiscalização em erro, com 
o fim de suprimir ou reduzir o paga-
mento de tributo.

Fundamentação Legal:  Lei Comple-
mentar n° 123/2006, arts. 3°,16, 29, 
30, 31; Resolução CGSN n° 140/2018, 
arts. 6°e 7°, 85, 86, 87, 88, 91 e ou-
tros já destacados no texto.
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